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                                                    1- RELATÓRIO 
  

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta procuradora para 
análise da regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Chamamento Público nº 
02/2024 , que tem por objeto CREDENCIAMENTO por meio de CHAMAMENTO PÚBLICO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS – CLINICO GERAL, NA FORMA DE PLANTÕES 12 
HORAS DIURNO, 12 HORAS NOTURNO E 24 HORAS FINAIS DE SEMANA, RECESSO E FERIADOS, NA 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO, com as características descritas no Termo 
de Referência. 

De acordo com a justificativa contida no Estudo Técnico Preliminar a 
justificativa para o presente certame é a seguinte: 

 
“1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
As Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) fazem parte da Rede de Atenção 

às Urgências, tendo como objetivo concentrar os atendimentos de saúde de complexidade intermediaria, 
compondo uma rede organizada em conjunto com a atenção básica e a atenção hospitalar. Segundo dados do 
Ministério da Saúde, nas localidades que contam com UPA instalada 97% dos casos direcionados a ela são 
solucionados na própria unidade. Tendo objetivo a redução da fila de espera e superlotação no prontosocorro 
Hospitalar. Com a habilitação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 horas) no município pela Portaria 
GM/MS nº 4.368, de 19 de dezembro de 2022, opção III, o Município deve adotar mecanismos para que a 
Unidade tenha efetivo funcionamento, ou seja, deve-se organizar tanto o quadro de profissionais, quanto 
estrutura física com a aquisição de materiais e contratação de serviços. Assim, a necessidade ou problema 
encontrado neste estudo é a garantia do fornecimento de atendimento em urgência por profissional clinico geral 
na UPA 24h.” 

 
Por sua vez, conforme justificativas contidas no item 05 do Estudo Técnico 

Preliminar constante na ocorrência 19, que vislumbra-se as razões que levaram a secretaria optar pelo 
credenciamento para atender o objeto abaixo transcrita: 

 
“O cargo de “Médico Clínico Geral Plantonista, foi incorporado a estrutura 

administrativa do Município no ano de 2022, com 16 vagas, para atender as demandas trazidas com a abertura da 
Unidade de Pronto Atendimento (UPA) que tem como objetivo concentrar os atendimentos de saúde de 
complexidade intermediária, atendendo os casos graves em nível pré-hospitalar. Para cumprir com o Inciso XI, do 
art. 37 da Constituição Federal, foi dimensionado para a função uma carga horária semanal de 24 horas, assim os 
profissionais que ingressassem no cargo estariam com subsídio dentro do teto preconizado; Com a criação dos 
cargos e adveio a impossibilidade de realizar concurso público devido a Lei complementar nº 173/20, que em seu 
art. 8º, inciso V traz a proibição de “realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no 
inciso IV;”; Assim o Município procedeu com a realização de Processo Seletivo Simplificado, até que pudesse ser 
realizado concurso público; No PSS nº 002/2022, foram admitidos 09 candidatos, enquanto que no PSS nº 
003/2022, foram admitidos 06 candidatos, não restando profissionais a serem convocados em ambos processos, 
ficando então com 15 profissionais para atendimento na UPA; No decorrer da vigência do PSS foram identificadas 
dificuldades, pois eram preconizados 02 médicos por período de 12 horas, com atendimento ininterrupto de 
segunda a segunda; Sendo que os profissionais admitidos não poderiam realizar horas extras pois entrariam no 
“redutor” para fazer cumprir com o Art. 37 da CF, o que gerou falta de profissionais para elaboração das escalas 
de trabalho e consequentemente falha em atender a demanda do serviço. Para suprir tal vazio assistência na 
Unidade de Pronto Atendimento, foi encaminhado processo de Chamada Pública nº 008/2022 para 
credenciamento de pessoas jurídicas, para prestação de serviços médicos na especialidade de clinico geral em 
regime de plantão, sendo o valor da hora balizado pelo valor da hora do cargo de médico plantonista, que é de R$ 
142,20 (cento e quarenta e dois reais e vinte centavos); Com a contratação de pessoas jurídicas não houveram 
mais problemas quanto a elaboração das escalas de profissionais. Em analise a contratação de médico 
plantonista via concurso, observa-se que o referido traz desvantagens a administração, quanto a exemplo a 
possibilidade de atestados, licenças, férias os quais deve-se alocar outro profissional o que gera dificuldade visto 
o limite de remuneração legal, e a necessidade de contratação de ao menos mais dois médicos plantonistas para 
cobrir estes períodos, assim seriam necessários ao menos 18 médicos plantonistas para atender a necessidade de 
fluxo normal dos atendimentos; Além disso, atualmente o município está vivendo uma epidemia de dengue, o 
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que gerou inevitavelmente o aumento do quantitativo de profissionais na UPA para suprir a demanda atual 
sendo que estão alocados na unidade atualmente 4 profissionais médicos por período de 12 horas diárias; Se 
para atender essa demanda MOMENTÂNEA o município deve-se convocar candidatos aprovados em concurso 
teríamos que admitir na estrutura municipal ao menos mais 18 profissionais médicos efetivos, cabe aqui um 
questionamento, passada o período epidêmico estes profissionais poderiam ser exonerados ou permaneceriam 
vinculados, o que gera um custo mensal exorbitante; Diante dos fatos elencados acima, a contratação por 
credenciamento é a solução mais viável, visto que o pagamento ocorre por hora trabalhada, além disso, a 
empresa que se credencia para um quantitativo “x” de horas deverá cumprir com esse quantitativo, sem deixar 
de cumprir tal previsão, seja por motivo de atestado, licença, falta sem justificativa, férias, ou outros motivos que 
haja a necessidade de substituição de profissional. Garantindo o princípio da administração pública de 
economicidade evidencia-se que a contratação por credenciamento se torna mais vantajosa, garantindo a 
presença e quantitativo necessários desses profissionais na UPA, bem como a possibilidade de utilização dos 
recursos em investimentos estruturais e de equipamentos para a unidade. Diante dos fatos já mencionados 
houve a extinção do cargo como alternativa à administração municipal através da Lei 2787/2024. Ademais, cabe 
mencionar que houve um fator agravante que contribuiu para a extinção do cargo, em relação a experiência, pois 
alguns dos médicos selecionados via PSS não demonstraram habilidades para realizar os atendimentos em casos 
mais graves, enquanto que se o profissional vinculado a alguma empresa não atender de forma satisfatória há a 
previsão de substituição do mesmo, garantindo o princípio da eficiência; além disso os profissionais contratados 
via CNPJ, são médicos que tem predisposição para o formato de atendimento exigido em UPA. Assim, a 
contratação de tais profissionais para compor o quadro efetivo do Município demonstrou-se necessária e em 
pesquisa na região constatou-se que os municípios vêm realizando processos de chamada pública para 
credenciamento de empresas para prestar tal serviço, garantindo assim a assistência nas 24 horas de 
atendimento da unidade.” 

  
Conforme Art. 2º da Lei Municipal 2787/2024 o cargo de médico 

plantonista foi extinto dos quadros da Administração: “Fica extinto o cargo de provimento efetivo de 
Médico Clínico Geral Plantonista, criado pelo Art. 3º da Lei Municipal nº 2589/2022, Anexo I - Sistema 
De Classificação De Cargos, V - Grupo Ocupacional - Saúde, Cargos De Provimento Efetivo, o qual 
passará a ter a seguinte redação:(...)” 

 
Conforme Termo de referência contido na ocorrência 19, os serviços 

objeto desta contratação são caracterizados como especiais, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser essencial 
para o funcionamento do órgão público, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o 
Estudo Técnico Preliminar 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

Conforme item 3.2 do edital, a  empresa no ato do credenciamento deverá 
indicar a quantidade de horas mensais que poderá prestar os serviços. 

 
E conforme item 5.4. Caso sejam CREDENCIADOS mais de um interessado, 

a quantidade de serviços será dividida/rateada entre todos os CREDENCIADOS em partes iguais, 
respeitando a capacidade informada pelo credenciado. 

Total estimado do credenciamento será de R$ 3.737.016,00 (três milhões, 
setecentos e trinta e sete mil e dezesseis reais) para o período de 12 (doze) meses. 
 

Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a 
especificação do item, inclusive quanto à unidade de medida, contida no Termo de Referência do Edital 
de Chamada Pública/Credenciamento nº 002/2024 e dados a seguir: 

 



 

Município de Dois Vizinhos 
 
Parecer Jurídico Inicial Chamamento Público 02.2024 . Processo Administrativo 
88017/2024 

 

 

3  
 

 
Ficou  designada como gestora a Sra. Claudete Meurer. A fiscalização 

administrativa será de responsabilidade do servidor Tairone Alan Mezzomo, enquanto a fiscalização 
técnica ficará a cargo da servidora Jaqueline Cordeiro dos Santos de Almeida e de execução ficará o 
servidor Rafael Rugerio Dutra, fica(m) nomeado(s) como suplente(s) o(s) servidor(es) Amanda Cristina 
de Assis Rosa e Maridiana de Souza (item 6.7 do TR- ocorrência 19). 

 
Conforme  item 10 do termo de referência  
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I. Órgão: SECRETARIA DE SAÚDE; 
II. Unidade: 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 
III. Projeto ou Atividade: 10.301.0007.2042 SAUDE/ATENCAO BASICA; 
IV. Conta de Despesa: 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 
DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRAZACAO; 
V. Fonte de Recurso: 00000 Recursos Ordinários e 00494 Bloco de custeio 

das ações e serviços públicos de saúde. 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
 

Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes 
documentos, pertinentes à presente análise: 
 
• documento de formalização de demanda (ocorrência 01) 
• estudo técnico preliminar (ocorrência 19) 
• Análise de riscos (ocorrência 01) 
• termo de referência (ocorrência 19) 
• indicação da disponibilidade orçamentária (ocorrência 19 TR) 
•             dotação orçamentária (ocorrência 04) 
• minuta  do  termo de credenciamento (ocorrência 21 ) 
•             minuta do edital (ocorrência 21)  
•             Autorização do autoridade competente (ocorrência 21) 
•             Ciência acerca da designação de gestor e fiscal (ocorrência 01) 
 
É o relatório. 
 

2.DA FUNDAMENTAÇÃO  
 

2.1 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o Art. 53 “caput” e § 4º da Lei 
Federal nº 14.133/2021: 

 
LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021: 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica; 
.................................... 
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 
 

 
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou 
de conveniência e oportunidade. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 
com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.  

Portanto também não entram na competência desta procuradora analisar 
os motivos que levaram a opção pelo chamamento em epígrafe , sendo esta uma decisão Administrativa 
que foge à alçada desta procuradora; 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos 
estão dentro do seu espectro de competências. 

O Tribunal de Contas da União em diversas oportunidades já se manifestou 
no sentido que não é da competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos relativos 
ao objeto da contratação. Neste sentido: 

 
TCU - Acórdão nº 1492/2021 Plenário – Relator Bruno Dantas. Sessão: 23/06/20211 (...) 344. 
Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se pode responsabilizar o parecerista 
jurídico pela deficiência na especificação técnica da licitação, já que tal ato é estranho à sua área 
de atuação 
 
TCU – Acórdão nº. 181/2015 – Plenário – Relator Vital do Rêgo. Sessão: 04/02/2015. (...) 13. 
Não se pode responsabilizar o parecerista jurídico pela deficiência na especificação técnica da 
licitação, pela desordem processual, pela ausência de documentos comprobatórios da entrega 

 
1https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordaocompleto/*/NUMACORDAO%253A1492%2520ANOACORDAO
%253A2021/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520  

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordaocompleto/*/NUMACORDAO%253A1492%2520ANOACORDAO%253A2021/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordaocompleto/*/NUMACORDAO%253A1492%2520ANOACORDAO%253A2021/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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de edital e pelas irregularidades no julgamento e classificação das propostas, já que tais atos são 
estranhos à área de atuação daquele profissional. 

 
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 
correção.  

Registre-se que a presente análise será realizada sob o prisma estritamente 
jurídico acerca do questionamento, não adentrando na análise da conveniência e oportunidade dos atos 
praticados pela Administração, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 
 

2.2 DA AUTORIZAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DE NOVOS CONTRATOS E 
DAS NORMAS DE GOVERNANÇA 

 
O presente procedimento encontra-se autorizado pelo ordenador de 

despesa conforme autorização constante na ocorrência 21. 
 
Ressalte-se que a Administração deve certificar-se da obediência às 

regras internas de competência para autorização da presente contratação. 
 
2.3 DO CREDENCIAMENTO  
 
A licitação é um processo administrativo essencial para a Administração 

Pública, visando selecionar propostas que ofereçam as melhores condições ao interesse público. Ela se 
baseia na igualdade de participação e na escolha da oferta mais benéfica, respeitando os requisitos do 
edital e do contrato administrativo. Este princípio está fundamentado na Constituição, conforme artigo 
37, que enfatiza a necessidade de licitação para obras, serviços, compras e alienações, garantindo a 
 igualdade de condições a todos os participantes. 
 

O credenciamento é o procedimento administrativo previsto no art. 79, 
da Lei nº 14.133/2021, pelo qual a Administração convoca todos os interessados em lhe fornecer 
produtos e/ou serviços, desde que satisfeitos os requisitos previamente estipulados, diante da situação 
de inviabilidade de competição em determinado setor. Trata-se de hipótese de inexigibilidade de 
licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 
O TCU, no Acórdão nº 436/2020 – Plenário, assentou que “o 

credenciamento, entendido como espécie de inexigibilidade de licitação, é ato administrativo de 
chamamento público de prestadores de serviços que satisfaçam determinados requisitos, 
constituindo etapa prévia à contratação, devendo-se oferecer a todos igual oportunidade de se 
credenciar.”. (grifou-se) 

 
Sobre o edital de CREDENCIAMENTO, dispõe a NLL: 
 
Art. 79.  credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação:      
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 
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II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

 
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da 

prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de 
licitação. 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos 
em regulamento, observadas as seguintes regras: 

 
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, 

em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 
cadastramento permanente de novos interessados; 

 
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não 

permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados 
critérios objetivos de distribuição da demanda; 

 
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as 

condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá 
definir o valor da contratação; 

 
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração 

deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contratação; 
 
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado 

sem autorização expressa da Administração; 
 
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados 

no edital. 
 
 

2.4 FASE PREPARATÓRIA 
 

A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, e 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação, conforme estabelece o artigo 18 da Lei 14.133/2021: 
 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o 
interesse público envolvido; 
 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto 
básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento; 
 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
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V - a elaboração do edital de licitação; 
 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital 
de licitação; 
 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala; 
 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação 
técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio; 
 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público; 
 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
 
III - requisitos da contratação; 
 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala; 
 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica 
da escolha do tipo de solução a contratar; 
 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica, quando for o caso; 
 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; 
 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. 
 
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 
1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as 
devidas justificativas. 
 
§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração de projetos. 

 
Assim, o planejamento da licitação deverá compreender os elementos 

elencados no art. 18 da Lei 14.133/2021, e a sucessão das etapas, entre si interligadas, será decorrência 
lógica dos atos precedentes, sendo, portanto, fase de extrema importância a subsidiar e amparar o 
procedimento licitatório, bem como garantir a eficiência e o combate ao desperdício de recursos 
públicos. 

Dá análise do artigo supra , denota-se que todos os documentos 
elencados no referido artigo estão presentes no procedimento. 
 

2.5 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021, a IN SEGES Nº 58/2022 e a IN 
SEGES/ME Nº 81/2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase 
de planejamento da contratação: 
 
a) documento para formalização da demanda; 
b) estudo técnico preliminar; 
c) Análise de risco; 
d) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados anexados ao 
processo. 
 

2.6 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

O estudo técnico preliminar (ETP), nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei 
14.133/2021, é o “documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação”. 

Nesses termos, o ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 
contratação. 

Nesses termos, o ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 
contratação. 

No que tange à especificação do objeto, deve-se evitar descrições muito 
genéricas que implicariam no risco de contratar algo não desejado, como também, descrições muito 
específicas que podem ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida da 
competitividade. Logo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam restringir a 
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competitividade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva 
necessidade para a consecução dos objetivos almejados pela Administração. 

Além do mais, o estudo técnico preliminar deve conter demonstração da 
previsão da contratação no plano de contratações anual, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração, ou justificativa robusta, pois caso o objeto pretendido não esteja 
previsto no plano de contratações anual, os setores requisitantes deverão justificar a urgência e 
necessidade da contratação e incluí-lo por meio do sistema informatizado, respeitado o calendário do 
exercício. As demandas que não constarem do plano de contratações anual ensejarão a sua revisão, 
caso justificadas. 

No caso em tela o Estudo técnico preliminar encontra-se inserido na 
ocorrência 19 e todos os incisos do  § 1º  do artigo 8º foram respondidos pela secretaria solicitante. 
 
                                                                 2.7   TERMO DE REFERÊNCIA  
 

O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos 
técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar os bens a serem fornecidos, capazes de permitir à Administração a 
adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta execução, gestão e fiscalização do 
contrato. 

A Lei 14.133/2021, no art. 6º, inciso XXIII, traz os requisitos para a 
elaboração do Termo de Referência. 

 
Quanto à análise particularizada dos requisitos, verifica-se que, em sua 

maioria, são autoexplicativos, não necessitando de esclarecimentos adicionais. 
 
Prosseguindo, merece destaque, também, a inovação trazida pela Lei 

14.133/2021, quanto ao catálogo eletrônico de padronização que, nos termos do art. 27 do Decreto-
Municipal nº 19.495/2023 deverá ser criado pela  Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 
admitida a adoção justificada do catálogo do Poder Executivo federal ou estadual: 

(...) 
II- criar catálogo eletrônico de padronização de compras e serviços, admitida 

a adoção justificada do catálogo do Poder Executivo federal ou estadual; 
 
§ 1º O catálogo referido nos incisos II do caput deste artigo poderá ser 

utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e 
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as 
especificações dos respectivos objetos, conforme disposto em regulamento. 

 
§ 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o 

inciso II do caput deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo 
licitatório. 

No caso em tela o Termo de referência encontra-se na ocorrência 19. 
 

                           2.8 DÁ DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PAC 
 

O inciso II do parágrafo primeiro do artigo 18 da Lei 14.133/21 exige a  
demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de 
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração. Porém, o § 2º do mesmo 
artigo considera o inciso II como não obrigatório, porém exige justificativa quando da sua ausência.  
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No caso em análise, a secretaria informou no item 2 do ETP constante na 
ocorrência 19 que o objeto encontra-se previsto no PAC: 

 
“  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 
conforme detalhamento a seguir: 
I) ID PCA no PNCP: 76205640000108-0-000001/2024; 
II) Data de publicação no PNCP: 24/01/2024; 
III) Id do item no PCA: 5; 
IV) Classe/Grupo: 931-Serviço de Saúde Humana; 
V) Identificador da Futura Contratação: 987541-115/2024.  . ”. 

 
2.9 DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS 

 
No presente procedimento consta no item 06 do Estudo Técnico Preliminar 

a seguinte justificativa para a formação dos preços a serem pagos pela municipalidade pelos serviços: 
 
“Estima-se para este chamamento o valor de R$ 3.737.016,00 (três milhões 

setecentos e trinta e sete mil e dezesseis reais). Para a formalização do preço foi considerado o último processo 
de Chamada Pública nº 008/2022, já mencionado no item anterior deste ETP, sendo o valor da hora balizado pelo 
valor da hora do cargo de médico plantonista, que é de R$ 142,20 (cento e quarenta e dois reais e vinte 
centavos); Quando houver a necessidade de prorrogação terá o reajuste autorizado pelo Conselho Municipal de 
Saúde, e terá a aplicação da taxa de variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). No preço 
constante do objeto está incluso o pagamento do piso salarial da categoria, bem como adicionais de 
insalubridade, periculosidade, adicional noturno, horas extras, assim como outros pagamentos decorrentes da 
legislação e dissídios da categoria. Ao aceitar a proposta o proponente declarará total concordância com as 
condições estabelecidas neste planejamento, inclusive com os valores constantes na tabela anexa ao DFD e 
Termo de Referência. Não restando qualquer direito a ser reivindicado pelo profissional médico após a 
formalização da demanda”. 

 
O Decreto Municipal nº 19500/2023 que Regulamenta, no âmbito da 

Administração Pública do Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, os orçamentos a que se refere a 
Lei nº 14.133 estabelece: 

 
Art. 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre que possível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para objetos em geral, ou no 
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores; 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, no 
aplicativo Notas Paraná ou outros de compras disponibilizados por entes públicos; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 
 
§ 1º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, deste 

artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do 
edital. 
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§ 2º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão 

utilizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços e previamente 
condensados no mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e desde que o cálculo incida sobre um 
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I a VI do caput 
deste artigo. 

 
§ 3º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estimado 

da contratação prevista no §2º deste artigo com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada 
nos autos pelo servidor responsável pela cotação. 

 
§ 4º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§ 2º e 

3º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

 
§ 5º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 

formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos do processo por servidor devidamente 
identificado, o qual se responsabilizará pela veracidade das informações que serão inseridas no instrumento 
convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação direta. 

 
§ 6º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 

servidor mencionado no § 5º, deste artigo deverá refletir a pesquisa de preços com os parâmetros e método 
adotados, além do resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contratação. 

 
Art. 2º. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores 

ou prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal preferencialmente por meio eletrônico, para a 
apresentação de cotação dos valores unitários e total, devendo ser conferido um prazo de resposta compatível com 
a complexidade do objeto a ser contratado, o qual não será inferior a 5 (cinco) dias úteis. 

 
§ 1º No envio das solicitações formais, a Administração deve: 
I - garantir que os interessados recebam a completa descrição dos 

bens e/ou serviços cotados, com todas as especificações técnicas; 
II - certificar que, nas cotações apresentadas, os produtos e/ou 

serviços cotados condizem com o que foi exigido pela Administração, evitando-se eventuais distorções de preço. 
 
§ 2º As cotações dos fornecedores deverão estar identificadas, 

datadas e assinadas, ainda que por meio eletrônico, pelos responsáveis por sua confecção. 
 
§ 3º Eventuais variações ou discrepâncias entre os preços cotados, já 

desconsiderados os preços tidos por inexequíveis ou as cotações com sobrepreço, deverão ser justificadas ou 
circunstanciadas pelo servidor responsável pela pesquisa, a fim de que o valor previamente estimado da 
contratação retrate, o quanto possível, a realidade dos preços praticados no mercado. 

 
§ 4º Nos autos do processo da contratação correspondente, deverá 

haver o registro da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o caput deste artigo. 

 
Art. 3º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios 

de leilão ou de intermediação de vendas. 
 
Art. 4º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento 
for por maior desconto. 

 
Art. 5º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 

quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 23 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
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idênticos, comercializados pelo futuro contratado, por meio da apresentação de no mínimo 3 (três) notas fiscais 
emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 
Parágrafo único. Excepcionalmente, caso o futuro contratado não 

tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput poderá ser realizada 
mediante avaliação de objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

 
O Departamento de Compras se manifestou na ocorrência 14 nos seguintes 

termos: 
 
“Conforme análise aos documentos acostados ao protocolo, tem-se que o valor 

proposto no credenciamento é o mesmo valor atualmente praticado por esta Administração Municipal, 
constituindo-se como preço público consolidado. Assim, opino favoravelmente ao prosseguimento do processo 
de credenciamento por entender vantajoso o valor proposto pela Sec. de Saúde”. 

 
Desta feita, considerando a manifestação da secretaria de saúde quanto a 

formação dos preços, bem como a manifestação favorável do departamento de compras, deixo de me 
manifestar acerca do assunto tendo em vista fugir da alçada desta procuradora análises de ordem 
técnica, financeira e orçamentária e nos termos do § 5º do artigo 1º  acima transcrito, tanto a pesquisa 
de preços quanto a elaboração do mapa de formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos 
autos do processo por servidor devidamente identificado, “o qual se responsabilizará pela veracidade 
das informações que serão inseridas no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento 
congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação direta.” 

 
Salienta-se por fim que nos termos do § 6º do artigo 1º do Decreto 

Municipal, o mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo servidor mencionado no § 5º, 
deste artigo deverá refletir a pesquisa de preços com os parâmetros e método adotados, além do 
resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contratação. 

 
Portanto, cabe alertar ao gestor quanto à necessária observância das 

orientações feitas no tocante à pesquisa de preços na fase interna deste e de todos os certames 
licitatórios, oportunidade na qual se deve frisar que a análise quanto ao mérito da pesquisa de preços 
foge da esfera de atribuição da Assessoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do 
cunho eminentemente técnico pela área com expertise para tanto, razão pela qual compete à referida 
área certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do respectivo preço estimado. 

 
2.10 ANÁLISE DOS RISCOS 
 
A Administração tem o dever de avaliar os riscos pertinentes à licitação e à 

execução contratual. Esses fatores se refletirão nas decisões adotadas a propósito do certame e em 
regras contratuais específicas. 

A atividade do gerenciamento de riscos envolve a identificação dos 
principais riscos que venham a comprometer a efetividade do planejamento da contratação, da seleção 
do fornecedor, da gestão contratual ou dos resultados esperados para suprir as necessidades da 
contratação. Com riscos, probabilidades de ocorrência e eventuais impactos identificados, devem ser 
definidas ações de tratamento e contingência desses riscos, bem como indicados os respectivos 
responsáveis. Tudo isso precisa ser formalizado mediante a elaboração de instrumento caracterizado 
como mapa de riscos. 

No caso em análise a análise de riscos encontra-se inserida na ocorrência 01. 
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2.11 DO REGULAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO  
 
O Decreto Federal nº 11.878 de 09 de janeiro de 2024 que  regulamenta o 

art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de 
credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, o qual será também é pelo município de Dois Vizinhos estabelece: 

 
Art. 1º  Este Decreto regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 

sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e serviços 
especiais de engenharia.  

Definições  
Art. 2º   Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  
I - credenciamento - processo administrativo de chamamento público em que o órgão ou a 

entidade credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 
convocados;  

II - credenciado - fornecedor ou prestador de serviço que atende às exigências do edital de 
credenciamento, apto a ser convocado, quando necessário, para a execução do objeto; 

III - credenciante - órgão ou entidade da administração pública federal responsável pelo 
procedimento de credenciamento; 

IV - edital de credenciamento - instrumento convocatório que divulga a intenção de compra de 
bens ou de contratação de serviços e estabelece critérios para futuras contratações; e 

V - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - ferramenta informatizada, 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizada pelo Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos, para cadastramento dos licitantes ou fornecedores de procedimentos de 
contratação pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional.  

Hipóteses de contratação  
Art. 3º  O credenciamento poderá ser adotado pela administração nas seguintes hipóteses de 

contratação: 
I - paralela e não excludente - caso em que é viável e vantajosa para a administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 
II - com seleção a critério de terceiros - caso em que a seleção do contratado está a cargo do 

beneficiário direto da prestação; 
III - em mercados fluidos - caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das 

condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 
Art. 4º  O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 
Forma de realização  
Art. 5º  O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital e será 

realizado por meio do Compras.gov.br, observadas as seguintes fases:  
I - preparatória;   
II - de divulgação do edital de credenciamento; 
III - de registro do requerimento de participação; 
IV - de habilitação;   
V - recursal; e 
VI - de divulgação da lista de credenciados.  
§ 1º  Para acesso ao Compras.gov.br e operacionalização do credenciamento, serão observados 

os procedimentos estabelecidos pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 
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§ 2º  Os órgãos e as entidades interessados em utilizar o Compras.gov.br que não integrem a 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional formalizarão  termo de acesso, conforme 
procedimento próprio. 

 
CAPÍTULO II  
DA FASE PREPARATÓRIA  
 Orientações gerais  
Art. 6º  A escolha pela contratação por credenciamento deverá ser motivada durante a fase 

preparatória e atender, em especial: 
 I - aos pressupostos para enquadramento na contratação direta, por inexigibilidade, conforme 

previsto no inciso IV do caput do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
II - à necessidade de designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e 

julgamento dos documentos de habilitação, nos termos do disposto no § 1º do art. 5º do Decreto nº 11.246, de 
27 de outubro de 2022.  

 
Edital de credenciamento  
Art. 7º  O edital de credenciamento observará as regras gerais da Lei nº 14.133, de 2021, e 

conterá:  
I - descrição do objeto;  
II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida; 
III - requisitos de habilitação e qualificação técnica; 
IV - prazo para análise da documentação para habilitação; 
V - critério para distribuição da demanda, quando for o caso; 
VI - critério para ordem de contratação dos credenciados, quando for o caso; 
VII - forma e prazos de interposição dos recursos, impugnação e pedidos de esclarecimentos; 
VIII - prazo para assinatura do instrumento contratual após a convocação pela administração; 
IX - condições para alteração ou atualização de preços nas hipóteses previstas nos incisos I e II 

do caput do art. 3º deste Decreto;  
X - hipóteses de descredenciamento; 
XI - minuta de termo de credenciamento, de contrato ou de instrumento equivalente; 
XII - modelos de declarações; 
XIII - possibilidade de cometimento a terceiros, quando for o caso; e 
XIV - sanções aplicáveis. 
 
§ 1º  O edital definirá os valores fixados e poderá prever índice de reajustamento dos preços, 

quando couber, para as hipóteses de contratação paralela e não excludente e de contratação com seleção a critério 
de terceiros. 

§ 2º  Na hipótese de contratação em mercados fluidos, o edital poderá, quando couber, fixar 
percentual mínimo de desconto sobre as cotações de mercado registradas no momento da contratação.  

§ 3º  Para a busca do objeto com melhores condições de preço nas contratações em mercados 
fluidos, será fornecida, quando for possível, solução tecnológica que permita a integração dos sistemas 
gerenciadores e interface aos sistemas dos fornecedores. 

 
§ 4º  Na hipótese de credenciamento para fornecimento de bens, a administração poderá, 

excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na fase de análise da documentação ou no período 
de vigência do contrato, desde que justificada a necessidade de sua apresentação.  

 
Divulgação do edital 
Art. 8º  O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados. 
Parágrafo único.  As modificações no edital serão publicadas no PNCP e observarão os prazos 

inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento isonômico dos interessados.    
 
Critérios para ordem de contratação dos credenciados  
Art. 9º  Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 

credenciados para contratação será realizada de acordo com as regras do edital, respeitado o critério objetivo 
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estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade de oportunidade entre os 
interessados. 

 
Parágrafo único.  A administração permitirá o cadastramento permanente de novos 

interessados, enquanto o edital de chamamento permanecer vigente. 
 
CAPÍTULO III  
DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 
 Procedimentos 
Art. 10.  Os interessados deverão estar previamente cadastrados no SICAF e apresentar 

requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou 
para a prestação dos serviços. 

§ 1º  É vedada a participação no processo de credenciamento de pessoa física ou jurídica que: 
I - esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal; ou 
 
II - mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função no processo 
de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

§ 2º  O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na 
legislação, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de seu requerimento de participação 
com as exigências do edital. 

§ 3º  A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o interessado às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal. 

 
CAPÍTULO IV 
DA HABILITAÇÃO 
 Orientações gerais 
 
Art. 11.  Para habilitação como credenciado, serão exigidos os documentos necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto da contratação, nos termos do 
disposto nos art. 62 ao art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, 
trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no edital, poderá ser substituída por registro no SICAF. 

Art. 12.  A inscrição do interessado para o credenciamento mediante apresentação de 
requerimento de participação implicará a aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas no edital.   

 
Art. 13.  O interessado que atender aos requisitos de habilitação previstos no edital será 

credenciado pelo órgão ou pela entidade credenciante, com a possibilidade de, no interesse da administração, ser 
convocado para executar o objeto. 

Art. 14.  Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá comprovar que 
mantém todos os requisitos de habilitação exigidos no edital de credenciamento para fins de assinatura de 
contrato ou outro instrumento hábil. 

 
Procedimentos de verificação 
Art. 15.  A habilitação será verificada por meio do SICAF em relação aos documentos abrangidos 

pelo referido Sistema. 
§ 1º  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados na forma prevista no edital, quando solicitado pela comissão de contratação, até a conclusão da fase de 
habilitação. 

§ 2º  Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; ou 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da 
documentação. 

§ 3º  A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 
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§ 4º  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 5º  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte observará o disposto no  art. 42  da Lei Complementar nº 123, de 14 de agosto de 2006. 

 
CAPÍTULO V  
DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS  
Da impugnação e da intenção de recorrer 
Art. 16.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 
§ 1º  A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação 

no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
§ 2º  Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP. 
§ 3º  A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será 

motivada nos autos. 
§ 4º  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 

Compras.gov.br no prazo estabelecido no § 1º.  
Art. 17.  Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá, conforme 

definido em edital, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
§ 1º  O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data de 

publicação da decisão. 
§ 2º  O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 
§ 3º  A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, 

contado da data de recebimento dos autos. 
 
CAPÍTULO VI  
DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS  
 Publicação dos credenciados 
Art. 18.  O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 
 
CAPÍTULO VII  
DA CONTRATAÇÃO  
 Formalização  
Art. 19.  Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º  A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 
credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

§ 2º  O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 
administração, será estabelecido em edital. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela administração. 

§ 4º  Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível impedimento de licitar e contratar.  

Vigência dos contratos  
Art. 20.  A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento será estabelecida no edital, 

observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
Alteração dos contratos  
Art. 21.  Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CAPÍTULO VIII  
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DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO  
 
Anulação e revogação 
Art. 22.  O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
 
§ 1º  Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 2º  A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram.  
 
Descredenciamento  
Art. 23.  O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando 

houver:  
I - pedido formalizado pelo credenciado; 
II - perda das condições de habilitação do credenciado; 
III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
 
IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 
§ 1º  O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
§ 2º  Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 
penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

 
§ 3º  Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 
sua situação. 

 
§ 4º  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 

 
CAPÍTULO IX  
DA SANÇÃO 
Aplicação 
Art. 24.  Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou 

instrumento equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 
e às demais cominações legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
CAPÍTULO X  
DISPOSIÇÕES FINAIS  
Orientações gerais  
Art. 25.  O mesmo interessado poderá ser credenciado para executar mais de um objeto, desde 

que atenda aos requisitos de habilitação em relação a todos os objetos. 
§ 1º  O credenciado, no caso previsto neste artigo, poderá apresentar de uma vez só a 

documentação exigida. 
§ 2º  O disposto no § 1º não se aplica quando as exigências de capacidade técnica forem 

diferenciadas, hipótese em que o credenciado deverá apresentar complementação da documentação relativa a esse 
quesito. 

 
Art. 26.  A Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos poderá editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto. 
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Dá análise da minuta de edital contida na ocorrência 21 faço as seguintes observações: 
 
A) Em relação ao item 5.6 que prevê:  
 
“5.6. A qualquer tempo o Termo de Credenciamento poderá ser alterado, visando 

adequar o serviço às condições de execução previstas pelo Município. 
 
Entendo necessário acrescentar no final da frase o seguinte: “observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021”. 
Isso porque o artigo 21 do Decreto 11.878 /2024 estabelece expressamente que “os 

contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021,” ou seja , somente naquelas hipóteses previstas no artigo 124 poderão ser 
alterados. 

Salienta-se ainda que não se trata de alteração das regras do edital de 
credenciamento, mas somente dos contratos oriundos do credenciamento. 

 
B) Para atender ao que estabelece o artigo 6º inciso II do Decreto 11.878 /2024,  os 

itens 5.3, 12.2  e onde mais estiver previsto no edital que a análise da documentação e julgamento 
será feita pelo Agente de Contratação deverá ser alterada para comissão de contratação a qual deverá 
ser designada como responsável pelo exame e julgamento dos documentos de habilitação, nos termos 
do disposto no § 1º do art. 5º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.  

 
 

2.12 DA MINUTA DE EDITAL E TERMO DE CREDENCIAMENTO 
  

Nos termos do artigo 7º do Decreto 11.878/2024 O edital de 
credenciamento observará as regras gerais da Lei nº 14.133, de 2021, e conterá: 

 
Art. 7º  O edital de credenciamento observará as regras gerais da Lei nº 

14.133, de 2021, e conterá:  
I - descrição do objeto;  
II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida; 
III - requisitos de habilitação e qualificação técnica; 
IV - prazo para análise da documentação para habilitação; 
V - critério para distribuição da demanda, quando for o caso; 
VI - critério para ordem de contratação dos credenciados, quando for o 

caso; 
VII - forma e prazos de interposição dos recursos, impugnação e pedidos de 

esclarecimentos; 
VIII - prazo para assinatura do instrumento contratual após a convocação 

pela administração; 
IX - condições para alteração ou atualização de preços nas hipóteses 

previstas nos incisos I e II do caput do art. 3º deste Decreto;  
X - hipóteses de descredenciamento; 
XI - minuta de termo de credenciamento, de contrato ou de instrumento 

equivalente; 
XII - modelos de declarações; 
XIII - possibilidade de cometimento a terceiros, quando for o caso; e 
XIV - sanções aplicáveis. 
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Dá análise do edital , denota-se que o mesmo contempla tais requisitos, os 
quais considero preenchidos. 
 

2.13 DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 
No presente caso, em atenção ao art. 6º, XXIII, "j", c/c art. 18, caput, da Lei nº 

14.133, de 2021, consta na ocorrência 19 junto ao Termo de Referência a declaração do setor 
competente acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários para fazer face às despesas 
decorrentes da futura contratação, com a indicação da respectiva rubrica, como também consta na 
ocorrência 4 a dotação orçamentária. 

 
               2.14 DAS  PUBLICAÇÕES 

 
O Art. 8º  do Decreto 11.878/2024 estabelece que  edital de credenciamento será 

divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, de modo a 
permitir o cadastramento permanente de novos interessados. 

Além disso o Parágrafo único estabelece que as modificações no edital serão 
publicadas no PNCP e observarão os prazos inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento 
isonômico dos interessados.    

Por sua vez, a Lei 14.133/2021 estabelece que em todas as licitações deve ser 
observado o artigo 54 que prevê: 

 
Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário 

Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre 
eles, bem como em jornal diário de grande circulação. 

 
§ 2º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos em 

sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação ou, no caso de consórcio público, do 
ente de maior nível entre eles, admitida, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim. 

 
§ 3º Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, também no sítio referido 
no § 2º deste artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus 
anexos. 

 

Já o contrato/termo de credenciamento deverá ser publicado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP)  no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua assinatura nos 
termos do que dispõe o artigo 94  , II , bem como no sitio eletrônico oficial, (artigo 91): 

 
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
 
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

 
Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 

dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
Ainda, nos termos do artigo 18 do Decreto 11878/2024 acerca da  Publicação dos 

credenciados: 
Art. 18.  O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, 
será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 
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3.  CONCLUSÃO 
 

Em face do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise desta procuradora, manifesta-se esta 
Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA, COM RESSALVA condicionada ao atendimento do item 
2.11 letras A E B deste parecer referentes a necessidade de em relação a letra entendo necessário 
acrescentar no final da frase mencionada no item 5.6 do edital  o seguinte: “observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021”; 

 E em relação a letra B para atender ao que estabelece o artigo 6º inciso II do Decreto 
11.878 /2024,  entendo que os itens 5.3, 12.2  e onde mais estiver previsto no edital que a análise da 
documentação e julgamento será feita pelo Agente de Contratação deverão ser alterados para comissão 
de contratação,  a qual deverá ser designada como responsável pelo exame e julgamento dos 
documentos de habilitação, nos termos do disposto no § 1º do art. 5º do Decreto nº 11.246, de 27 de 
outubro de 2022. 

 
É o parecer, Salvo Melhor Juízo 
 
Dois Vizinhos, 17 de abril de 2024. 
 
 
 
 

Kelin Ghizzi 
OAB/PR 41.860 

                                       Advogada Pública Municipal 
  

 
 
 
 


